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PROCESSO PJE Nº 0003799-44.2013.8.14.0062
 
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
 
RECURSO: APELAÇÃO CÍVEL
 
COMARCA: TUCUMÃ (VARA ÚNICA)
 
APELANTE: MUNICÍPIO DE TUCUMÃ (ADVOGADO: RENATO ANDRE BARBOSA DOS
SANTOS – OAB/PA N° 12.682)
 
APELADO: MAURO DOS SANTOS (ADVOGADA: THAISE THAMMARA ROCHA – OAB/PA N°
19.625-B)
 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA
 
RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 
 
 
EMENTA: APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS
RESCISÓRIAS. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL NÃO ISENTA O MUNICÍPIO DO
PAGAMENTO. IMPESSOALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INAPLICABILIDADE DO
ART. 940 DO CÓDIGO CIVIL. MÁ-FÉ NÃO COMPROVADA. CARGO COMISSIONADO.
DIREITO AO RECEBIMENTO DE FÉRIAS E SALDO DE SALÁRIO. ART. 39, §3°, DA CF/88. 
JURISPRUDÊNCIA DO TJPA. VERBA FUNDIÁRIA INDEFERIDA. DECISÃO REFORMADA
SOMENTE PARA RECONHECER A SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.
 
1. O art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal e as alegações de inexistência de saldo em caixa e
de mudança de gestor não afastam o direito da parte autora ao recebimento de verbas salariais.
Impessoalidade da Administração Pública. Precedentes do TJPA.
 
2. Necessidade de comprovação de má-fé para aplicar a multa do art. 940 do Código Civil (Tema
662 - STJ, sob a sistemática dos Recursos Repetitivos - Resp 1111270/PR).
 
3. Resta escorreita a decisão recorrida que reconheceu o direito ao recebimento de salário
inadimplido e férias remuneradas com pelo menos um terço a mais que o salário normal, tendo
em vista que, aos servidores ocupantes de cargo público, seja de provimento efetivo ou em
comissão, tem-se as garantias do art. 39, § 3º, da CF/88. Jurisprudência TJPA.
 
4. Ante ao indeferimento de parte substancial do pedido da parte autora, qual seja o pagamento
da verba fundiária, deve ser reconhecida a sucumbência recíproca, nos termos do art. 86 do
CPC/2015.
 
5. Apelo conhecido e parcialmente provido, somente para reconhecer a sucumbência recíproca.
Sentença mantida em seus demais termos.
 
 
 

DECISÃO MONOCRÁTICA
 

Cuida-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta pelo MUNICÍPIO DE TUCUMÃ, em face da decisão
proferida pelo Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Tucumã, nos autos da Ação de
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Cobrança movida por MAURO DOS SANTOS.
 
Por meio da decisão ora apelada, o magistrado sentenciante julgou parcialmente procedentes os
pedidos formulados na petição inicial, condenando o apelante ao pagamento do salário
inadimplido de dezembro/2012 e férias integrais do período aquisitivo de 2010/2011 e 2011/2012,
acrescidas do terço constitucional, em razão da parte autora ter trabalhado para o Município,
ocupando cargo comissionado, e indeferiu o pedido de FGTS.
 
Inconformado, o apelante argumenta que o ex-prefeito não realizou o pagamento das verbas
rescisórias de diversos servidores do período de sua gestão e não deixou saldo em caixa para
que o atual prefeito pudesse cumprir o adimplemento das parcelas. Assim, argui que, nos termos
do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o atual prefeito não pode ser cobrado por débitos
contraídos pelo ex-prefeito, sob pena de incorrer em crime de responsabilidade fiscal.
 
Sustenta, ainda, que tendo sido indeferido o pedido ao pagamento de FGTS deve ser
reconhecida a sucumbência recíproca no que tange aos honorários advocatícios.
 
Ademais, afirma que inexiste no sistema normativo municipal qualquer previsão contemplando o
direito ao recebimento de FGTS de indenização por férias em dobro, o que foi indeferido pela
sentença. Dessa forma, aduz que o autor cobrou valor maior do que é devido, postulando a
incidência da multa prevista no art. 940 do Código Civil.
 
Diante desses fundamentos, requer o conhecimento e provimento do recurso a fim de jugar
improcedente o pedido formulado na petição inicial e, subsidiariamente, almeja o reconhecimento
da sucumbência recíproca. Pugna, ainda, pela aplicação da multa do art. 940 do Código Civil.
 
Apesar de devidamente intimado (Id. 445408 - Pág. 8), o apelado não apresentou contrarrazões.
 
Encaminhados a esta Egrégia Corte de Justiça, após regular distribuição, coube-me a relatoria do
feito.
 
O recurso foi recebido no seu duplo efeito e os autos foram remetidos ao Ministério Público de
Segundo Grau para exame e parecer (Id. 5355550), que se manifestou pela ausência de
interesse público em opinar (Id. 5421163).
 
É o relatório. Decido.
 
Presente os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
 
Compulsando os autos, entendo que comportam julgamento monocrático, consoante art. 932, V
e VIII, do CPC c/c art. 133, XII, b e d, do Regimento Interno TJ/PA, senão vejamos.
 
De início, verifico que não merece prosperar a argumentação do apelante que argui o art. 42 da
Lei de Responsabilidade Fiscal para isentar-se do pagamento de verbas salariais de seus
servidores. Isso porque, as alegações de inexistência de saldo em caixa e de mudança de gestor
não podem constituir razões para negar ao apelado o direito ao recebimento de verbas salariais.
 
Nesse sentido, destaca-se que, além de prevalecer a característica de impessoalidade da
Administração Pública, possíveis irregularidades administrativas em gestões anteriores devem ser
analisadas em momento e ação oportuna, cingindo-se a presente discussão de aferir o direito do
autor/apelado ao recebimento das verbas pleiteadas.
 
Ademais, rejeito o pedido do apelante de aplicação da multa prevista no art. 940 do Código Civil,
vez que não demonstrou a má-fé da parte autora ao ajuizar a presente ação, comprovação que
seria imprescindível conforme sedimentado pelo C. STJ no julgamento do Tema 662 sob a
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sistemática dos Recursos Repetitivos (Resp 1111270/PR).
 
A propósito, destaco que esta Corte já se pronunciou em diversos julgados sobre tais assuntos,
os quais são repetidamente trazidos pelo Município de Tucumã na tentativa de se eximir de suas
responsabilidades. Ilustrativamente:
 
 
 
APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO.  AÇÃO DE
COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. SALÁRIOS ATRASADOS. PAGAMENTOS
NÃO COMPROVADOS. IMPOSSIBILIDADE ADMINISTRATIVA EM ASSUMIR O DÉBITO. ART.
42 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL NÃO ISENTA A RESPONSABILIDADE DO
MUNICÍPIO DE PAGAR OS SERVIÇOS PRESTADOS. PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE.  1. 
Constitui direito do servidor a percepção de remuneração pelo tempo efetivamente
trabalhado. Incumbência atribuída ao Município e não ao ex-Prefeito a responsabilidade
pelo pagamento dos salários atrasados. Serviço prestado ao município e não à pessoa
física do prefeito. Impessoalidade da Administração. 
 
2. Assim como, não há que se falar na aplicação do disposto no artigo 940 do Código Civil,
uma vez que no presente caso não provou-se a má-fé da apelada. 
 
3. Por outro lado, quanto ao pedido de sucumbência recíproca, demonstrou-se a sua ocorrência,
pois a parte autora teve um pedido acolhido e outro negado pelo juízo de piso. 
 
4. Recurso de Apelo conhecido e provido parcialmente à unanimidade.   (2406314, 2406314, Rel.
EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Público, Julgado em 2019-11-
04, Publicado em 2019-11-05)
 
 
 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO TEMPORÁRIO VÁLIDO.
SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE A AÇÃO PARA CONDENAR O MUNICÍPIO DE
TUCUMÃ A PAGAR AO SERVIDOR TEMPORÁRIO FÉRIAS INTEGRAIS, ACRESCIDAS DE
1/3.FÉRIAS PROPORCIONAIS E 13º SALÁRIO. DÍVIDA ORIUNDA DE GESTÃO PASSADA.
PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE. SENTENÇA QUE NÃO VIOLA A LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL. OBSERVÂNCIA DA GARANTIA AO MÍNIMO EXISTENCIAL.
PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. FÉRIAS PROPORCIONAIS
DEVIDAS. DIREITO CONSTITUCIONAL. INAPLICABILIDADE DO ART.940 DO CÓDIGO CIVIL.
RECONHECIMENTO DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA APELAÇÃO CONHECIDA E
PARCIALMENTE PROVIDA. REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO. SENTENÇA ILÍQUIDA.
SÚMULA 490 DO STJ. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA PELOS MESMOS
FUNDAMENTOS.  1. O vínculo jurídico administrativo entre o apelado e o apelante está
devidamente demonstrado por meio dos contracheques acostados aos autos. Além de ser fato
incontroverso a situação de inadimplência, confirmada pelo apelante.   2. A responsabilidade
pelo pagamento dos vencimentos dos servidores é do Município, sendo insubsistente a
afirmação de que o débito é oriundo gestão passada, uma vez que a Administração se
orienta pelo princípio da impessoalidade.  3. O salário, o 13º salário, assim como as férias
integrais e proporcionais acrescidas de 1/3, são direitos assegurados pela Constituição
Federal (art.7º, X e VIII) a todo o trabalhador. De índole fundamental, tratam-se de verbas de
natureza alimentar essenciais à garantia do mínimo existencial e devem prevalecer diante
das justificativas financeiras, sob pena de incorrer o Ente Público em enriquecimento
ilícito. Violação à Lei de Responsabilidade Fiscal não configurada.  4. Inaplicabilidade da
multa prevista no art. 940 do Código Civil. Inexistência de má-fé.  5. Reconhecimento de
sucumbência recíproca, ante ao não acolhimento do pedido de FGTS de todo o período
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laborado.  6. Condenação de ambas as partes ao pagamento de honorários advocatícios.
Arbitramento na fase de liquidação, suspensão da exigibilidade para a apelada, por ser
beneficiária da justiça gratuita.  7. Custas proporcionalmente divididas, ficando isento do
pagamento o Município e suspensa a exigibilidade para a apelada.  8. Apelação conhecida e
parcialmente provida.  9. Reexame Necessário conhecido. Sentença ilíquida. Súmula 490 do STJ.
Reforma parcial da sentença pelos mesmos fundamentos. 10. À unanimidade.   (2064062,
2064062, Rel. MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito
Público, Julgado em 2019-07-29, Publicado em 2019-08-12)
 
 
 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR COMISSIONADO. EXONERAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DE SALÁRIO E FÉRIAS PROPORCIONAIS. FATO
INCONTROVERSO. OFENSA À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS. DEVIDOS. PRINCIPIO DA CAUSALIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA E
JUROS DE MORA DE ACORDO COM OS TEMAS 810 DO STF E 905 DO STJ.  1. O Juízo de 1º
grau julgou parcialmente procedente a demanda, condenando o Município de Tucumã ao
pagamento do salário do mês de dezembro de 2012 e 5/12 avos de férias proporcionais
acrescidas do terço constitucional, com incidência de juros de 0,5% ao mês, a contar da citação
(Lei 11.960/09) e correção monetária pelo INPC, a partir da extinção do vínculo laboral.
Condenou o Município ao pagamento de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa a título de
honorários advocatícios; 2. Direito incontroverso, diante da confirmação do débito da verba
salarial pelo réu, o que configura o dever do Município de indenizar a servidora exonerada, para
não incorrer em enriquecimento ilícito por parte da Administração Pública; 3. A Lei de
Responsabilidade Fiscal não pode ser invocada com o fim de desconstituir a obrigação de
pagamento de salário a servidor público, tendo em vista a natureza alimentar da verba
salarial, sob pena de afronta ao princípio da dignidade humana; 4. Diante do desprovimento
do recurso, a condenação em honorários advocatícios deve ser mantida, sobretudo porque é uma
decorrência lógica do princípio da sucumbência, nos termos do art. 20, do CPC;  5. Juros e
correção monetária devem seguir a sorte do Tema 810 do STF e 905 do STJ, que definiram os
parâmetros que os índices dos consectários legais devem obedecer; 6. Apelação parcialmente
conhecida e, na parte conhecida, desprovida.    (2019.01688649-82, 204.366, Rel. CELIA
REGINA DE LIMA PINHEIRO, Órgão Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em
2019-04-22, Publicado em 2019-05-29)
 
 
 
Assim, cinge-se a controvérsia posta nos autos em aferir o direito do apelado ao recebimento de
salário inadimplido e férias integrais, acrescidas de um terço, em razão de ter trabalhado para o
Município apelante, em razão de ter ocupado cargo comissionado, conforme reconhecido pela
decisão ora apelada.
 
Cediço que o artigo 37, II da CF/88 estabelece que a investidura em cargo ou emprego público
depende de prévia aprovação em concurso público na forma da lei, ressalvada as nomeações
para cargo em comissão e, em seu inciso IX, o mesmo dispositivo constitucional permite a
contratação de trabalhadores, em exceção à regra do concurso público, determinando que a Lei
estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atendimento de necessidade
temporária de excepcional interesse público, medida de exceção que deve observância aos
parâmetros legais.
 
O Supremo Tribunal Federal, ao julgar os Recursos Extraordinários nºs 596.478/RR e
705.140/RS, responsáveis pelos temas 191 e 308 da repercussão geral, respectivamente,
reconheceu o direito aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) aos
trabalhadores que tiveram o contrato de trabalho com a Administração Pública declarado nulo em
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função de inobservância da regra do art. 37, §2º, da Constituição Federal, que estabelece prévia
aprovação em concurso público, restando, ao final, assentado o entendimento pelo direito tão
somente ao FGTS e ao saldo de salário a esses contratos considerados nulos.
 
Assim, entendeu-se que o contrato nulo produz efeitos até que seja decretada a sua nulidade,
sendo, portanto, o dispositivo mencionado, regra de transição a qual deve ser aplicada de
maneira a não prejudicar a parte que agiu de boa-fé ao ser contratada, que prestou
diligentemente seus serviços, prestigiando-se a dignidade da pessoa humana e o valor social do
trabalho (art. 1º, III e IV, da CRFB).
 
Ressalto que as decisões do STF, nos Recursos Extraordinários n° 596.478 e 705.140, fazem
referência à pessoa contratada pela Administração Pública sem concurso público, não
delimitando a questão constitucional no regime de contratação, se celetista ou estatutário. Assim
como, não o fez com relação a quem contratou, se a Administração Pública Direta ou Indireta.
 
Contudo, na hipótese dos autos, o apelado foi detentor de cargo em comissão durante o
período que trabalhou para o Município, condição diversa daquela apontada nos julgados
acima referidos do C. STF, isto é, o caso dos autos não se trata das hipóteses de nulidade dos
casos de contratação por tempo determinado. Nessa perspectiva, o art. 37, II, da CF/88 ressalva
como característica dos cargos em comissão a livre nomeação e exoneração, tendo o cargo
caráter precário e transitório, inexistindo estabilidade, compensação ou verba fundiária
decorrente.
 
A propósito, pronunciou-se o Superior Tribunal de Justiça no julgamento repetitivo do Tema 720:
 
ADMINISTRATIVO. FGTS. ART. 20, INC. VIII, DA LEI N. 8.036/90. SUSPENSÃO DO
CONTRATO DE TRABALHO. LEVANTAMENTO DO SALDO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
REPETITIVO.
 
1. O art. 20, inc. III, da Lei n. 8.036/90 permite a liberação do saldo da conta fundiária quando o
trabalhador permanecer três anos ininterruptos, a partir de 1º de junho de 1990, fora do regime do
FGTS.
 
2. A suspensão do contrato de trabalho por nomeação em cargo em comissão não exclui o
empregado do regime do FGTS, porquanto remanesce a higidez do referido contrato,
embora sem os depósitos.
 
3. Nessa hipótese, não há que se falar em direito a levantamento do saldo da conta
vinculada ao FGTS. Precedente.
 
4. Recurso especial a que se dá provimento. Acórdão submetido ao regime estatuído pelo art.
543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008.
 
(REsp 1419112/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/09/2014,
DJe 02/10/2014)
 
 
 
No bojo desta decisão, o STJ expôs o entendimento de que quando "o trabalhador que teve seu
contrato de trabalho suspenso, permanecendo fora do sistema do FGTS em razão do exercício
de cargo comissionado por mais de três anos, não possui direito ao levantamento do saldo de
FGTS" (REsp 1419112/SP. Recurso Repetitivo – Tema 720 STJ).
 
Também com esse entendimento, as seguintes decisões deste Tribunal:
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EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CARGO EM COMISSÃO.
OCUPANTE DEMISSÍVEL AD NUTUM. DEPÓSITO DE FGTS INDEVIDO.   1. O cargo em
comissão previsto no artigo 37, II, parte final, da Constituição Federal, por ser de livre
nomeação e exoneração, prescinde de concurso público e possibilita a demissão ad
nutum. Assim, para esse tipo de contratação de natureza estatutária, não são aplicáveis as
regras da CLT. Indevidos, pois, os depósitos do FGTS.  2. Recurso conhecido e provido. 
(2018.03425688-48, 194.780, Rel. LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO, Órgão Julgador
2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-08-23, Publicado em 2018-08-24)
 
 
 
EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. CARGO DE PROVIMENTO
EM COMISSÃO. LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO. SUBMISSÃO AO REGIME JURÍDICO
ESTATUTÁRIO. PEDIDO DE RECOLHIMENTO DE FGTS E MULTA DE 40%
INAPLICABILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO CONHECIDA E IMPROVIDA.   1- O
servidor municipal nomeado para exercer cargo declarado em lei de livre nomeação e exoneração
não faz jus ao FGTS e à multa de 40%, em razão da natureza jurídico-administrativa do vínculo e
de ausência de previsão no art. 39, § 3º, da Constituição Federal.  2- Na hipótese em julgamento,
pelos documentos acostados, restou comprovada que a relação de trabalho do autor/apelante
com o Município de Belém era estatutário, já que o mesmo exercia o cargo comissionado de
Assessor ? DAS 202.6. Por conseguinte, a CLT não pode ser invocada como paradigma legal da
sua pretensão indenizatória.    3- Não há que se falar em despedida arbitrária, posto que o autor
era ocupante de cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração, como estabelecido no art.
37 da Constituição Federal.   4- Recurso conhecido e improvido. Decisão unânime.
(2018.01881609-50, 189.762, Rel. NADJA NARA COBRA MEDA, Órgão Julgador 2ª TURMA DE
DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-05-10, Publicado em 2018-05-11)
 
 
 
EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. CARGO DE PROVIMENTO
EM COMISSÃO. LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO. SUBMISSÃO AO REGIME JURÍDICO
ESTATUTÁRIO. PEDIDO DE RECOLHIMENTO DE FGTS E MULTA DE 40%
INAPLICABILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO CONHECIDA E IMPROVIDA.   1- O
servidor municipal nomeado para exercer cargo declarado em lei de livre nomeação e
exoneração não faz jus ao FGTS e à multa de 40%, em razão da natureza jurídico-
administrativa do vínculo e de ausência de previsão no art. 39, § 3º, da Constituição
Federal.  2- Na hipótese em julgamento, pelos documentos acostados, restou comprovada que a
relação de trabalho do autor/apelante com o Município de Ananindeua era estatutária, já que o
mesmo exercia o cargo comissionado de Assistente Técnico Executivo (ATE-O1). Por
conseguinte, a CLT não pode ser invocada como paradigma legal da sua pretensão
indenizatória.    3- Recurso conhecido e improvido. Decisão unânime.  (2018.01761234-44,
189.414, Rel. NADJA NARA COBRA MEDA, Órgão Julgador 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO,
Julgado em 2018-05-03, Publicado em 2018-05-04)
 
 
 
Depreende-se, assim, que não há como ser reconhecido o direito ao recebimento da verba
fundiária, estando a decisão recorrida escorreita neste ponto, uma vez que não se trata de
contratação por tempo determinado considerada nula, mas sim de nomeação para cargo em
comissão, conforme ressalva do artigo 37, II da CF/88. Via de consequência, encontrava-se o
apelado na condição de servidor público durante a ocupação do cargo, sendo-lhe assegurado o
direito às verbas constitucionalmente garantidas como direitos sociais aos trabalhadores, o 13º
salário, férias e eventual saldo de salário inadimplido, nos termos do artigo 7º, VIII e XVII, da
CF/88, porém sem direito aos valores ao FGTS por inaplicabilidade do art. 19-A da Lei n°
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8.036/90.
 
Portanto, diante da fundamentação e da jurisprudência exposta, resta escorreita a decisão que
reconheceu o direito do ora apelado a receber salário inadimplido e férias remuneradas com pelo
menos um terço a mais que o salário normal, tendo em vista as garantias aos servidores
ocupantes de cargo público, seja de provimento efetivo ou em comissão, conforme dispõe o art.
39, § 3º, da CF/88, que dispõe:
 
Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII,
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de
admissão quando a natureza do cargo o exigir.  
 
 
 
Nesse sentido:
 
DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CARGO COMISSIONADO. EXONERAÇÃO. FÉRIAS NÃO GOZADAS: PAGAMENTO
ACRESCIDO DO TERÇO CONSTITUCIONAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL DO BENEFÍCIO.
 AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPREMO TRIBUNAL.
RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. O direito individual às férias é adquirido
após o período de doze meses trabalhados, sendo devido o pagamento do terço
constitucional independente do exercício desse direito. 2. A ausência de previsão legal não
pode restringir o direito ao pagamento do terço constitucional aos servidores exonerados
de cargos comissionados que não usufruíram férias. 3. O não pagamento do terço
constitucional àquele que não usufruiu o direito de férias é penalizá-lo duas vezes:
primeiro por não ter se valido de seu direito ao descanso, cuja finalidade é preservar a
saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe o direito ao acréscimo
financeiro que teria recebido se tivesse usufruído das férias no momento correto. 4.
Recurso extraordinário não provido. (STF - RE: 570908 RN, Relator: Min. CÁRMEN LÚCIA,
Data de Julgamento: 16/09/2009, Tribunal Pleno, Data de Publicação: REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO). 
 
 
 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDORA COMISSIONADA.
SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE A AÇÃO PARA CONDENAR O MUNICÍPIO DE
CHAVES A PAGAR FÉRIAS INTEGRAIS E PROPORCIONAIS, ACRESCIDAS DE 1/3 E 13º
SALÁRIO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. AFASTADA. EXCEÇÃO À REGRA
DO CONCURSO. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO
PROVIDA. 1.   A apelada fora investida para exercício de cargo em comissão (Assessor II) na
Administração Municipal. 2. A situação em nada se assemelha aos casos que atraem a
aplicação dos temas 191, 308 e 196 do STF, tendo em vista não versar sobre contratação
temporária nula, mas de cargo cuja a investidura e dispensa fica a critério da conveniência
e oportunidade da Administração. 3.  O salário, o 13º salário, assim como as férias
integrais e proporcionais acrescidas de 1/3, são direitos assegurados pela Constituição
Federal (art.7º, X e VIII) a todo o trabalhador. De índole fundamental, tratam-se de verbas de
natureza alimentar essenciais à garantia do mínimo existencial. 4.  Manutenção da
condenação. 5. Apelação conhecida e não provida. 6. À unanimidade. (2064631, 2064631, Rel.
MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Público, Julgado em
2019-07-29, Publicado em 2019-08-12)
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR COMISSIONADO. EXONERAÇÃO.
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DE SALÁRIO E FÉRIAS PROPORCIONAIS. FATO
INCONTROVERSO. OFENSA À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. NÃO OCORRÊNCIA.  1-
 Sentença que confere ao autor/apelado o direito à percepção de férias proporcionais e
salário do mês de dezembro/2012, não pagos pela gestão anterior;  2- Direito incontroverso,
diante da confirmação do débito da verba salarial pelo réu, o que configura o dever do Município
de indenizar o servidor exonerada, para não incorrer em enriquecimento ilícito por parte da
Administração Pública;  3- A Lei de Responsabilidade Fiscal não pode ser invocada com o fim de
desconstituir a obrigação de pagamento de salário a servidor público, tendo em vista a natureza
alimentar da verba salarial, sob pena de afronta ao princípio da dignidade humana;  4- Juros e
correção monetária devem seguir a sorte do Tema 810 do STF e 905 do STJ, que definiram os
parâmetros que os índices dos consectários legais devem obedecer;  5- Apelação conhecida e
desprovida.  (2019.01654667-81, 203.340, Rel. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, Órgão
Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2019-04-22, Publicado em 2019-05-03)
 
 
 
REEXAME NECESSÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDOR
TEMPORÁRIO. CARGO COMISSIONADO. 13º SALÁRIO E FÉRIAS. DEVIDOS. CONTRATO
VÁLIDO. PERCEPÇÃO DE VERBAS SALARIAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE
MORA.  FIXAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E TERMO INICIAL. PRECEDENTES DO STF.   1. O
servidor ocupante de cargo comissionado tem direito ao pagamento das verbas devidas
aos estatutários em geral. A Constituição da República assegura aos servidores
estatutários apenas os direitos sociais do trabalhador - próprios dos empregados
celetistas - previstos expressamente em seu art. 39, § 3º. As férias e o abono de férias, o
pagamento de 13º salário é direito de todo servidor público, assegurado expressamente no
texto constitucional, com exceção do FGT;  2. O cálculo da correção monetária deverá
observar a regra seguinte: (...) Em reexame, sentença alterada.  (2017.04206536-06, 182.123,
Rel. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, Órgão Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO,
Julgado em 2017-09-25, Publicado em 2017-10-24)
 
 
 
Por fim, entendo que merece acolhida a argumentação do apelante no que tange ao
reconhecimento da sucumbência recíproca, tendo em vista que parte substancial, e não parte
mínima, do pedido da parte autora foi indeferido, qual seja o pagamento da verba fundiária,
devendo ser observado o teor do art. 86 do CPC/2015.
 
Ante o exposto, conheço do recurso e, com fulcro no art. 932, V e VIII, do CPC c/c art. 133, XII, b
e d, do Regimento Interno TJ/PA, dou-lhe parcial provimento, somente para reconhecer a
sucumbência recíproca, mantendo a decisão recorrida inalterada em seus demais termos,
conforme a fundamentação.
 
À secretaria para as devidas providências.
 
Belém, 06 de julho de 2021. 
 
 
 

Des. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

Relator
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